Comarca de São João de Meriti – 3ª Vara Cível
Juiz: Paulo Luciano de Souza Teixeira
Processo nº 0007349-43.2007.8.19.0054 (2007.054.007303-1)
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI opôs Embargos à execução judicial promovida por ARTUR AUGUSTO BASTO FLAUCHE , aduzindo, em resumo, haver flagrante erro de cálculo no valor realmente devido pelo ente público, eis que o ora executado baseou-se no percentual de 10% sobre a condenação corrigida e não sobre o valor da causa, atualizado; questionou o critério de fixação dos juros legais. Manifestação do impugnado, aquiescendo quanto ao excesso de execução quanto aos honorários. Cálculos de fls. 14/18 e 30/32. Manifestação do representante do Ministério Público às fls. 38 e v. RELATADOS. DECIDO. A causa está madura para sentença, já que versa sobre matéria unicamente de direito, dispensando, assim, a produção de provas. Efetivamente, os embargos merecem acolhimento parcial, tendo em vista que o valor dos honorários se revelou excessivo, quando deveria incidir sobre o valor da causa corrigido. Por outro lado, os embargos são improcedentes quanto ao critério de correção, já que o embargado utilizou o fator de 0,1, quando deveria utilizar 0,5, prevalecendo o calculo de fls. 30/32. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido nos Embargos, para homologar os cálculos de fls. 30/32, prosseguindo-se a execução, fixando a verba honorária no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa corrigida de acordo com o estipulado pela r. sentença a quo. Honorários advocatícios de execução, que fixo em R$ 300,00, pro rata. P. R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 17.12.2013.
